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    Aos que ainda não desistiram de sonhar com




    um Brasil justo, democrático e inclusivo


  




  

    “A Economia é importante demais para ficar só na mão dos economistas.”




    Luiz Davidovich




    “A macroeconomia [pode] ser compreendida por qualquer pessoa educada. Não pode ficar restrita a um grupo de iniciados que utiliza um dialeto pretensamente científico.”




    André Lara Resende




    "Muitos economistas valorizam a complexidade por si só. Um texto incompreensível pode trazer muito prestígio. O problema é que, quando o texto parece incompreensível, muitas vezes quem o escreveu tampouco o entendeu."




    James K. Galbraith


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Os economistas são hoje os mais influentes tecnocratas. Muitos se tornaram, na prática, tutores de políticos. Dizem a eles o que podem ou não fazer, o quanto podem gastar. O fato de a Economia ser complexa e utilizar um dialeto ininteligível contribui para que o debate econômico fique restrito aos “iniciados”.




    Análises obtidas de modelos econômicos irrealistas e simplórios, mas com alto grau de sofisticação matemática, são vendidas a eleitores e a políticos como Ciência. E muitos tomadores de decisões aceitam sem discutir a opinião “técnica” do economista porque não conseguem entender o que está sendo discutido. Testemunhei isso várias vezes em minha profissão.




    Sou economista, com graduação na Universidade de Brasília (UnB), mestrado na University of Minnesota e doutorado na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Comecei minha vida profissional no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), depois entrei por concurso público na Consultoria Legislativa do Senado Federal, onde trabalhei mais de três décadas.




    Embora economista por formação, sou consultor legislativo por profissão. Exerci um cargo que me obrigou a entender de leis e a lidar com políticos. Assessorei parlamentares de todos os perfis políticos e de todos os estados. Passei décadas fazendo o que me proponho a fazer neste livro: explicar fenômenos econômicos complexos para não-economistas.




    Trabalhei em uma instituição que respira um ar de pluralidade que não se observa na grande imprensa, nem mesmo na academia. A Câmara Alta acolhe todo tipo de discurso político, do mais conservador ao mais incendiário. É o lugar onde adversários divergem com elegância, chamando um ao outro de “nobre colega”.




    Os economistas são mais desunidos (e menos conservadores) do que muitos pensam. Estamos divididos em várias escolas de pensamento, e estudei em três delas. Infelizmente, o “debate econômico” que ocorre nos grandes jornais se restringe aos “economistas de mercado”. São eles os únicos entrevistados quando os jornais e a TV “botam em discussão” políticas econômicas.




    A grande imprensa ignora o fato de que a Economia, cujo nome original era Economia Política, jamais deixou de ser uma ciência social. Como consultor legislativo, percebi que cada grupo de interesse que atua no Congresso — banqueiros, grandes empresários, microempresários, trabalhadores, profissionais liberais, agricultores e sem-terra — tem viés político facilmente identificável. Todos são parciais.




    Mas nem todos se reconhecem como tal. Os “economistas de mercado” se consideram acima das ideologias. Muitos deles possuem vínculos com instituições financeiras — e dedicam suas vidas a defendê-las. Mas se apresentam como porta-vozes da “neutralidade científica”. E, graças ao espaço que conquistaram na mídia, conseguiram transferir a ideologia do setor financeiro para empresários, classe média e funcionários públicos.




    O resultado é que muitos brasileiros foram convencidos de que só irão melhorar de vida abrindo mão de seus direitos. Boicotando os sindicatos que os defendem. Apoiando o aprofundamento de “reformas” que mantêm o PIB estagnado e o desemprego elevado. Aplaudindo a duplicação ou triplicação dos preços cobrados por estatais privatizadas (ou em processo de privatização, como a Petrobras).




    Em suma, trabalhadores e profissionais liberais passaram a acreditar que eles precisam empobrecer para que o Brasil enriqueça. Muitos passaram a rejeitar com indignação toda e qualquer política pública que os beneficie.




    São vítimas da desinformação. Tornaram-se cegos para as atrocidades econômicas e jurídicas praticadas nos últimos anos. Tentam ignorar as abundantes evidências de que o Brasil se tornou, após o Impeachment, um dos países mais decadentes, mais corruptos e mais injustos do mundo.




    Este livro pretende combater a doutrinação ideológica com informação. Estatísticas oficiais serão citadas com frequência. Eventos históricos esquecidos ou distorcidos pela imprensa serão recordados ou analisados.




    O livro está dividido em quatro partes.




    Do Lawfare à Cleptocracia é o título da primeira parte, que reúne sete textos. Mostramos que, no caso do Petrolão, os rastreamentos bancários, as investigações e inclusive as punições judiciais aplicadas pela vara de Curitiba mostraram que a corrupção foi comandada por um cartel. Os procuradores e o juiz transformaram um caso de corrupção empresarial em corrupção política. A parcialidade de Sergio Moro foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecida pela ONU e confessada pelo próprio Moro várias vezes durante sua campanha presidencial1.




    A maior mentira que os economistas contam é que os governos petistas foram sucedidos por governos honestos e austeros. O aumento da corrupção durante o governo Bolsonaro foi denunciado em relatórios de instituições internacionais de perfil liberal, como o Banco Mundial, a Transparência Internacional e a Organized Crime and Corruption Reporting Project. Uma dessas instituições elegeu Bolsonaro “Pessoa do Ano de 2020 em Corrupção e Crime Organizado”2.




    A segunda parte do livro é sobre as desinformações econômicas. Mentiras sobre os déficits públicos. Sobre quem endividou o governo federal. Mentiras oficiais sobre o “teto” dos gastos. Elaborei em 2016 exercício matemático que aplicou as regras do “teto” retroativamente ao período 1996-2015. Segundo tal exercício hipotético, as Despesas Primárias seriam reajustadas em 261%, enquanto o PIB nominal aumentava 749%.




    Mentiras sobre a “magia” dos mercados. Sobre as reformas aplicadas no Brasil. Sobre as reformas que “transformaram o Chile numa Suíça”. Sobre as reformas que “ajustaram e modernizaram a Grécia”. Mentiras sobre as taxas de juros cobradas pelos “financiadores” da dívida federal.




    Mentiras sobre a falta de dinheiro para pagar aposentadorias. Mostramos que o Brasil é o país das isenções fiscais e da sonegação — que juntas somam mais de R$ 800 bilhões por ano. Mentiras sobre o funcionalismo público e generalizações levianas sobre os marajás. A chocante indiferença em relação ao desemprego e à exclusão social gerados pelas “reformas modernizantes” do pós-Impeachment.




    A decadência econômica do Brasil após a guinada neoliberal de 20153 salta aos olhos. O PIB precisa crescer 3% ao ano para criar emprego para os jovens que entram todo ano no mercado de trabalho. Ele diminuiu em média 0,3% ao ano desde 2015. Éramos a 7ª economia do mundo em 2014 e nos tornamos a 13ª em 20214. O ultraliberalismo de Chicago não funcionou no Brasil, como tampouco funcionou nos outros países onde foi aplicado5.




    Desde então, tal política segue sendo aplicada no Brasil com radicalismo crescente, não obstante os péssimos resultados. Os editoriais da grande imprensa aderiram de forma dogmática ao pensamento único neoliberal (no caso, ultraliberal), como se não existissem alternativas.




    Na terceira parte, mostramos que existem várias políticas econômicas alternativas que podem nos tirar da estagnação. O primeiro passo seria ter um diagnóstico correto das causas da interrupção do crescimento. E de quando o Brasil parou de crescer.




    O PIB do Brasil cresceu 3,5% ao ano, inclusive acima da média mundial, durante os 12 primeiros anos de gestões petistas. Até 2014, o Brasil era um país com baixo desemprego, que conseguia combater a pobreza enquanto gerava Superávits Primários e diminuía a Dívida Federal Líquida em relação ao PIB.




    Em 2015, uma conjunção de mudanças adversas, externas e internas, tirou o Brasil da trilha do crescimento. A grande imprensa adotou em relação à crise linha editorial panfletária. A política econômica “populista” e a “roubalheira petista” foram identificadas como a causa principal da crise econômica. O PT teve sua parcela de culpa, mas a narrativa da imprensa passou muito longe da verdade. Os maiores responsáveis pela crise de 2015 não foram jamais nomeados.




    Mostramos o equívoco do presidente Michel Temer que, após coordenar o golpe parlamentar que derrubou sua companheira de chapa, diagnosticou um problema de “crise fiscal” e submeteu o Brasil a um “teto”, que na verdade é um mecanismo esmagador de gastos. Tal mecanismo submeteu o país a uma doutrina de “austeridade expansiva” que carecia de credibilidade científica e de apoio empírico.




    Divulgamos propostas que já existem e que circulam entre economistas há muito tempo — mas que foram pouco divulgadas pela imprensa. Algumas das propostas são velhas, como o keynesianismo, que funcionou bem durante todo o período em que foi aplicado no Brasil — no caso, quatro décadas.




    Outras são relativamente novas, como a proposta da UNCTAD (United Nations Conference on Trade and Development), que defende reformas democráticas que substituam a austeridade fiscal por medidas voltadas para o crescimento econômico e a inclusão social. Merece consideração também o Projeto Nacional de Ciro Gomes, baseado no desenvolvimentismo neokeynesiano.




    Entre as novas propostas, a mais ousada e revolucionária é a Política Monetária Moderna (MMT). Ela é o objeto da quarta e última parte do livro. A MMT desmente as mentiras que os economistas contam há décadas sobre política monetária.




    A Política Monetária Moderna é uma doutrina profundamente subversiva, mas não por ser esquerdista. Ela é subversiva por ser realista. A Política Monetária Moderna é, em boa parte, mera descrição da política monetária praticada hoje pelos bancos centrais do mundo todo.




    A MMT revela o poder avassalador que o Estado teria se não fosse imobilizado por regras fiscais artificialmente impostas. O Banco Central tem o poder de emitir papel moeda para financiar os investimentos públicos de que o país precisa. Desde que não haja pleno emprego, tais emissões monetárias não irão provocar inflação.




    A MMT ensina que o poder do Banco Central é usado periodicamente, de forma ampla e agressiva, mas só para salvar os bancos privados de seus excessos. No Brasil e no mundo, os gastos fiscais são monitorados tal qual vazamentos de uma usina nuclear. Mas, paradoxalmente, não existem restrições para as despesas relacionadas à política monetária. Os bancos centrais têm “carta branca” para emitir montanhas de dinheiro — mas só para cobrir rombos causados por banqueiros irresponsáveis e grandes especuladores.




    Foi isso que aconteceu na Crise Financeira de 2008, sendo que, naquela oportunidade, muitos dos responsáveis pela criação dos ativos financeiros tóxicos que geraram a crise não foram punidos.




    A MMT é diametralmente oposta ao austericídio que tem sido praticado no Brasil desde o Impeachment. Ela defende a expansão dos gastos públicos, inclusive sem cobertura fiscal, até que a economia chegue ao pleno emprego. A parte IV é composta de quatro artigos.




    Finalizo o livro divulgando artigo do New York Times sobre “a vitória da MMT” nos Estados Unidos em 2020. Segundo o mais influente jornal do mundo, a MMT foi testada com sucesso durante a pandemia do coronavírus.




    O livro está dividido em 28 textos de economia e de política. Sugiro que os artigos sejam lidos por ordem de apresentação, mas tentei torná-los independentes uns dos outros. Para tanto, tive que ser um pouco repetitivo. Fiz muitas concessões a leitores desinformados. E me esforcei ao máximo para escrever textos curtos e simples, agradáveis de ler.




    O livro foi escrito para leigos, não apenas para colegas economistas ou consultores legislativos. Aqui meu alvo principal são os não-economistas, vítimas contumazes da desinformação.




    Brasília, 30 de julho de 2022.




    




    

      

        1 Ver: O Juiz que Comandou a Acusação.


      




      

        2 Ver: Bolsonaro Eleito Corrupto do Ano.


      




      

        3 A guinada neoliberal começou com o PT. A Presidente Dilma Rousseff entregou, no início do segundo mandato, o Ministério da Fazenda para Joaquim Levy, PhD de Chicago e funcionário do Bradesco. Foi o maior estelionato eleitoral da história do Brasil. A guinada desmoralizou não só o PT como também a Esquerda, que praticamente desapareceu de cena. Desde então, tivemos sete anos consecutivos de recessão ou estagnação, sempre sob gestões de política econômica conservadoras.


      




      

        4 O Brasil foi superado pelo PIB da Austrália em 2021 e caiu para a 13ª colocação, segundo levantamento da Austin Rating. Entre 2010 e 2014, o Brasil havia se mantido na 7ª posição. Ver: O Brasil cai para a 13ª posição no ranking de maiores economias do mundo. Darlan Alvarenga. O Globo, edição de 04/03/22.


      




      

        5 As experiências ultraliberais do Chile e da Grécia serão analisadas em capítulos separados.


      


    


  




  

    PARTE I




    DO LAWFARE À CLEPTOCRACIA




    “A família Bolsonaro e seu círculo íntimo... são a definição literal que consta nos livros textos de uma gangue de crime organizado.”




    Do editor da Organized Crime and Corruption Reporting Project


  




  

    1. PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE O PETROLÃO




    O PT COMANDOU “O MAIOR ESQUEMA DE CORRUPÇÃO DA HISTÓRIA DO BRASIL” PARA FATURAR MENOS DE UM MILÉSIMO DO TOTAL ROUBADO?




    Neste artigo, realizo uma síntese de minhas longas discussões com colegas, amigos e parentes lava-jatistas. Vou transcrever as acusações que eles normalmente fazem e minhas respostas a elas




    Eles — O Petrolão do PT provou que o PT é uma organização criminosa.




    Eu — Uma análise técnica dos rastreamentos bancários, depoimentos e inclusive das multas e punições judiciais aplicadas no âmbito do chamado Petrolão converge para a seguinte conclusão. A corrupção na Petrobras foi protagonizada por um cartel de empreiteiras. O cartel era formado por onze empresas privadas, devidamente nomeadas pelos delatores e punidas pela Vara de Curitiba: Odebrecht, Camargo Corrêa, Iesa, Engevix, Mendes Júnior, UTC, Andrade Gutierrez, OAS, Queiroz Galvão, Toyo Setal e Galvão Engenharia.




    O cartel sempre foi, desde o início, a explicação mais lógica. São poucas as empresas que, no Brasil, têm condição de fazer uma refinaria, uma plataforma, um navio de processo, uma hidrelétrica. É quase inevitável que, quando os fornecedores são poucos e o dinheiro é muito, eles se organizem em cartéis para elevar preços ou subornar diretores responsáveis pelas compras. São práticas condenáveis, porém relativamente comuns, tanto no setor público quanto no setor privado.




    O empresário Ricardo Semler disse que sua empresa tentou desde os anos 70 vender equipamentos para a Petrobras, mas descobriu que “era impossível vender diretamente sem propina”. Teve experiência similar com grandes empresas do setor privado6. A corrupção é endêmica no setor privado e decorre da fraqueza humana, não necessariamente da atuação de políticos.




    Eles — Não acredito no papo de botar a culpa no cartel. No caso da Petrobras, bilhões foram devolvidos à Petrobras porque bilhões foram roubados por petistas.




    Eu — É verdade que bilhões foram devolvidos. Mas todas as punições e devoluções de dinheiro foram aplicadas às empresas integrantes do cartel e aos que ela subornou. Sabe quanto o Partido dos Trabalhadores foi obrigado a devolver? R$ 0,00. Sabe quanto Lula foi obrigado a devolver? R$ 0,00. Sabe quanto a Dilma foi obrigada a devolver? R$ 0,00.




    Um juiz quebrou todos os sigilos de Lula, aliados e familiares. Gravou inclusive conversas do réu com advogados, algo ilegal. Fez busca e apreensão em tudo que foi lugar e nem assim conseguiu vincular Lula ou o PT ao “Petrolão”. Condenou o ex-presidente com base em um delator, Leo Pinheiro, que não apresentou provas e que posteriormente retirou a acusação. Se fosse um juiz honrado e imparcial, reconhecia ter cometido um erro judiciário.




    Eles — Mas o PT nomeou os três diretores ladrões que saquearam a Petrobras. Não dá para passar pano para isso. O PT comandou o esquema.




    Eu — É verdade que o PT nomeou três diretores corruptos para a Petrobras. Foi um erro gravíssimo. Lula e Dilma não tinham maioria parlamentar e governaram trocando cargos por apoio político, a exemplo de José Sarney, Fernando Collor, Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso, Michel Temer e Jair Bolsonaro. O regime político do Brasil é o presidencialismo de coalizão. Nenhum presidente desde a redemocratização governou sem fazer coalizão e sem lotear cargos, inclusive para o Centrão.




    Como circunstâncias atenuantes, os três diretores eram funcionários antigos da empresa e apenas um foi escolha do PT, Renato Duque. Os dois outros diretores, Paulo Roberto Costa e Nestor Cerveró, foram indicados por PP e PMDB.




    Eles — Então vamos falar do Renato Duque, o homem que o PT plantou na Petrobras. Ele disse que cobrava propina nos negócios da Petrobras e repassava tudo ao tesoureiro do PT. Lula e Dilma com certeza sabiam de tudo, como não?




    Eu — Renato Duque fez a delação dos sonhos dos lava-jatistas. Denunciou um esquema de propina comandado por Lula e Dilma, segundo o qual era cobrado 3% do valor dos contratos para repasse ao PT. Revelou que tinha amplo acervo de documentos comprovando as denúncias. A delação de Renato Duque foi vazada ilegalmente para a grande imprensa. Saiu na primeira página de todos os jornais e revistas. A imagem do PT e dos ex-presidentes petistas foi jogada na lama.




    Infelizmente Duque não tinha prova nenhuma. O rastreamento bancário, telefônico e as buscas e apreensões não encontraram nada contra o PT ou contra Lula — no Brasil nem no exterior. Acharam contas offshore de 70 milhões no nome do próprio Duque, que roubava em cumplicidade com o cartel. Sua delação premiada não foi aceita. Renato Duque sofreu condenações que já somam 73 anos e 7 meses de prisão.




    A Lava a Jato7 encontrou 24 doações da Petrobras ao PT autorizadas por Duque, somando R$ 4,24 milhões, em 13 anos. Os jacobinos de Curitiba tentaram, mas não conseguiram criminalizar as doações. O dinheiro doado ao PT não foi devolvido. Eram doações legais.




    Eles — As doações eleitorais eram obviamente um mecanismo de distribuição do butim. Os diretores roubavam, depois repassavam as propinas ao PT mediante doações eleitorais. Você se recusa a enxergar o óbvio.




    Eu — Vejamos. O Ministério Público denunciou o roubo de 20 bilhões de reais da Petrobras ao longo dos 13 anos da gestão petista. A Lava a Jato provou que, a pedido de Renato Duque, a Petrobras doou R$ 4,24 milhões. A pedido do Paulo Roberto, R$ 2 milhões foram doados para a campanha da Dilma. Somando todas as “propinas” chega-se ao valor total de R$ 6,24 milhões em 13 anos. O Petrolão envolveu supostamente 20 bilhões de reais. O PT comandou “o maior esquema de corrupção da história do Brasil” para faturar menos de um milésimo do total roubado? Faz sentido?




    Não seria muito mais honesto atribuir a autoria do crime às empresas do cartel de fornecedores que, de fato, fraudaram concorrência, subornaram diretores e foram punidas judicialmente por isso?




    Eles —Você está mentindo. A revista Veja publicou reportagem de capa com depoimento de um delator que acusou o PT de roubar 500 milhões.




    Eu — Sim, os jornais e as revistas deram ampla divulgação a tais denúncias. Mas as delações em questão não foram aceitas por falta de provas. Aliás, nenhuma das delações bombásticas que acusavam o PT de ser organização criminosa foi aceita. Nenhuma era baseada em provas.




    A Lei 12.850, de 2 de agosto de 2013, que criou o instituto da colaboração premiada, determina que a delação seja voluntária e respaldada por provas materiais. A lei em questão foi sancionada sem vetos pela Presidente Dilma Rousseff. Uma delação sem provas é apenas a palavra de um criminoso. E, quando o criminoso for preso até confessar (como aconteceu com Leo Pinheiro), a delação se torna involuntária e passa a ser a palavra de quem o prendeu.




    O fato é que a delação citada pela Veja e várias outras não puderam ser aceitas devido a um pequeno detalhe. Os delatores tinham mentido. Mas a Veja não se retratou da acusação injusta. A Folha, o Estadão e a Globo tampouco o fizeram.




    Eles — Eles não se retrataram porque sabiam que as acusações, apesar da falta de provas, eram todas verdadeiras. Eles sabiam que o PT era uma organização criminosa.




    Eu — Não é estranho que um partido político que era “uma organização criminosa” tenha sancionado sem vetos a Lei da Colaboração Premiada, como fez a Dilma em 2013? O objetivo da lei era premiar e incentivar delações.




    As grandes organizações criminosas jamais “premiaram delatores”, pelo contrário. Elas aplicaram a eles pena de morte. A máfia siciliana era baseada na Omertà, um código de silêncio que era o exato oposto da colaboração premiada. Quem colaborasse com a polícia ou denunciasse membros da organização era executado.




    Não é estranho que presidentes eleitos por uma “quadrilha” tenham nomeado Procurador-Geral da República independente, sabendo que só o PGR podia autorizar a abertura de inquéritos contra o Presidente? O Presidente Fernando Henrique Cardoso havia aberto o precedente de nomear um PGR submisso, que engavetou todas as denúncias contra ele. Por que Lula e Dilma não imitaram FHC? Eles tinham a opção de entregar a PGR a um aliado incondicional, como FHC e depois Bolsonaro fizeram.




    Por que uma “organização criminosa” nomearia juízes independentes para o STF, com base em critérios técnicos? Que “organização criminosa” perderia a oportunidade de aparelhar os tribunais superiores e a Polícia Federal?
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